
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 134, DE 25 DE AGOSTO DE 2017.
“Altera o § 1º do artigo 2º da Lei nº 2.252, de 13 de dezembro de 2.005 e o artigo 6º da Lei nº 2.449, de 15 de agosto de 2.006, e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:



     L E I
Art.1º  Fica alterado o §1º do artigo 2º da lei nº 2.252, de 13 de dezembro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º A primeira parcela deverá ser paga, necessariamente, na assinatura do termo e, as demais, mensais e consecutivas, dar-se-ão de acordo com o previsto nos capítulos constantes desta Lei, correspondente ao tipo de débito devido pelo contribuinte junto à Fazenda Pública Municipal.”
Art. 2° Fica alterado o artigo 6º da Lei nº 2449, de 15 de agosto de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º O contribuinte que tiver seu parcelamento cancelado, poderá pleitear apenas mais um novo parcelamento junto à Fazenda Pública Municipal, mediante solicitação encaminhada ao protocolo, justificando os motivos do descumprimento. 
Art. 3° Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.
           Eldorado do Sul, 25 de agosto de 2017.
                                                                     Ernani de Freitas Gonçalves

                                                                         Prefeito Municipal.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Rodrigo Àvila da Silveira
Secretário de Administração

 
        Publicada em ___/___/___
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 134 de 25  de agosto de 2017, que:   “Altera o § 1º do artigo 2º da Lei nº 2.252, de 13 de dezembro de 2.005 e o artigo 6º da Lei nº 2.449, de 15 de agosto de 2.006, e dá outras providências.”
O presente projeto de Lei objetiva a necessidade de uniformização da legislação tributária, no que diz respeito ao parcelamento de débitos de natureza tributária e não tributária. Considerando o número de parcelamentos realizados sem quitação, apenas com o intento de retirada de Certidão Positiva com efeitos de Negativas, a atual legislação permite ao contribuinte realizar parcelamentos referentes à mesma dívida, de forma interminável, sem efetivamente quitá-los.
Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.






        Atenciosamente,

                                                                               Ernani de Freitas Gonçalves

                                                                                   Prefeito Municipal.               
           

